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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. PROVA DOCUMENTAL. BENEFÍCIO CESSADO INDEVIDAMENTE. PAGAMENTO DE RETROATIVOS DESDE A CESSAÇÃO INDEVIDA ATÉ A DATA EM QUE A PARTE AUTORA COMPLETOU A MAIORIDADE PREVIDENCIÁRIA (21 ANOS DE IDADE). JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CUSTAS. 
1. Para obtenção do benefício de pensão por morte é necessária a comprovação do óbito; a qualidade de segurado do instituidor e a condição de dependente do beneficiário.

2. Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, deve-se aplicar, para a concessão do benefício de pensão por morte, a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor (Súmula 340/STJ).
3. No tocante à comprovação da qualidade de segurado do instituidor do benefício, não há que se falar, portanto, na perda de sua condição como segurado previdenciário, devendo ser considerado como válido o vínculo empregatício junto à Indústria Reunidas Carlos Alberto LTDA, conforme consignou o juízo de origem. 
4. A dependência econômica do filho menor em relação ao segurado falecido é presumida (Lei 8.213/91, art. 16, § 4º).
5. Comprovado o óbito, a qualidade de segurado especial do instituidor da pensão e a condição de dependente da parte autora, deve ser reconhecido ao pagamento do valor referente à pensão por morte desde a cessação do benefício até a data em que a parte autora completou 21 (vinte e um) anos de idade, diante a inobservância de documentos que comprovem sua invalidez ou deficiência grave. Ademais, conforme consignado em juízo, o pleito inicial deve ser acolhido a fim de determinar a anulação de dívida previdenciária cobrada indevidamente, determinando, ainda, a exclusão de seu nome do CADIN. 
6. A correção monetária deve obedecer aos índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo aplicada desde a data em que cada parcela se tornou devida (Súmula 19 do TRF da 1ª Região) 

7. Os juros de mora são devidos à razão de 1% ao mês, a partir da citação, reduzindo-se a taxa para 0,5% ao mês, a partir da edição da Lei nº. 11.960/09.

8. Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos da sentença de origem.   
9. Tratando-se de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas por força do art. 4º, inc. I, da Lei 9.289/96, abrangidas, inclusive, as despesas com oficial de justiça. 
10. Apelação do INSS e remessa oficial, tida por interposta, desprovidas. 
ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, negar provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, tida por interposta, nos termos do voto do Relator.
Primeira Turma do TRF da 1ª Região, 6 de dezembro de 2017.
JUIZ FEDERAL EDUARDO MORAIS DA ROCHA
RELATOR CONVOCADO
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